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Sua Excelência 
 
O Presidente da Assembleia Legislativa da 
Região Autónoma dos Açores 
 
Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores 
Rua Marcelino Lima 
9901- 858 HORTA 

 

S/ Ref. S/ Data N/ Ref. Data   
SAI-GSRAPC/2025/579 Ponta Delgada,  

  Proc.º 00.012.003.001/23 24 de setembro de 2025 

 

ASSUNTO: 
 
 
 
 
 

  

PROPOSTA DE DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL – QUARTA 
ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DE CONCURSO DE PESSOAL 
DOCENTE DA EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR E ENSINOS BÁSICO E 
SECUNDÁRIO;  

PEDIDO DE URGÊNCIA E REDUÇÃO DO PRAZO DE EXAME EM 
COMISSÃO  

 

Para efeitos de apreciação e votação pela Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores (ALRAA), remete-se a Vossa Excelência, nos termos do 

disposto nos artigos 114.º, 115.º e 119.º e para os efeitos do artigo 120.º, todos 

do Regimento da ALRAA, a seguinte Proposta de Decreto Legislativo Regional, 

aprovada em Conselho do Governo Regional de 04 de setembro de 2025: 

 

- Proposta de Decreto Legislativo Regional – quarta alteração ao regulamento 

de concurso de pessoal docente da educação pré-escolar e ensinos básico e 

secundário. 

 

Para efeitos de apreciação e votação por parte da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores, solicita-se a Vossa Excelência, ao abrigo do 

disposto no artigo 146.° e da alínea a) do n.º 1 do artigo 147.º, do Regimento da 
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ALRAA, a declaração de urgência com redução do prazo de exame em 

comissão, da apreciação da citada proposta de decreto legislativo regional.  

A urgência decorre da relevância em assegurar a aplicação do novo regulamento 

de concursos já no próximo procedimento anual de recrutamento e colocação de 

pessoal docente na Região Autónoma dos Açores, o qual ocorre no início de 

cada ano civil. 

Importa ainda considerar que a iniciativa sub judice implica negociação coletiva 

e, consequentemente, a audição dos parceiros sociais competentes em sede de 

comissão parlamentar e, em termos operacionais, a adaptação da plataforma 

eletrónica de candidaturas, alterações estas que, pela sua natureza e 

complexidade técnica, exigem um prazo alargado de execução e de 

implementação. 

Estas circunstâncias justificam a apreciação da proposta em regime de urgência, 

de modo a garantir a sua eficácia prática e a respetiva aplicabilidade já no 

próximo processo concursal do novo regulamento de concursos. 

 

Anexa-se a respetiva Ficha de Avaliação de Impacto de Género (AIG). 

 
 
  Com os melhores cumprimentos, 

 
 
 

O Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades 

 
 Paulo Jorge Abraços Estêvão   
 
 
 
ANEXO(S): Os mencionados 
 
 
S.A.  





























































































































































































































Avaliação Prévia de Impacto de Género

1 - Identificação de iniciativa

Quarta alteração ao Regulamento de Concurso do Pessoal Docente da Educação Pré-Escolar e Ensinos Básico e Secundário

2 - Descrição da situação de partida sobre a qual a iniciativa vai incidir

Proposta de decreto legislativo regional que promove a quarta alteração ao Regulamento de Concurso do Pessoal Docente da

Educação Pré-Escolar e Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 22/2012/A, de 30 de maio, na

versão em vigor. 

3 - A iniciativa consiste num ato normativo de caráter marcadamente repetitivo e não inovador?

Não.

4 - Previsão de resultados a alcançar e valoração do impacto de género

Categorias / Indicadores
Avaliação Valoração

Sim Não N/A Positivo Neutro Negativo

1 Direitos:

1.1
A iniciativa afetará os direitos das mulheres ou dos homens de forma direta ou
indireta?

X X

Notas:

2 Acesso:

2.1
O número de homens e mulheres que beneficiam da aplicação da iniciativa é
igual?

X X

Notas:

2.2 A iniciativa permite que os homens e mulheres participem de igual modo? X X

Notas:

3 Recursos:

3.1
Homens e mulheres têm o mesmo acesso aos recursos (tempo, financeiros,
informação) necessários para poderem beneficiar da aplicação da iniciativa?

X X

Notas:

3.2
A iniciativa promove uma distribuição igual de recursos entre homens e
mulheres?

X X

Notas:

4 Normas e Valores:

4.1
Caso a iniciativa entre em vigor, os estereótipos de género, bem como as
normas e valores sociais e culturais, irão afetar homens e mulheres de forma
diferente?

X X

Notas:

4.2
Os estereótipos e certos valores serão uma barreira para mulheres ou homens
quando tentarem maximizar os benefícios que lhes são concedidos pela
iniciativa?

X X

Notas:

Totais: 5 2 0 0 7 0

5 - Conclusão/propostas de melhoria

As necessidades dos homens e das mulheres são igualmente tidas em consideração na proposta em apreço, sem qualquer



discriminação ou diferenciação.


